
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2024900 - SP (2022/0281081-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO BATISTA MOREIRA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF1)

AGRAVANTE : ROGERIO FERRARI CARRILHO
ADVOGADOS : MARINA SILVA REIS - SP131769

MARIA LUZIA FERRARI - SP085132
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. JUNTADA NOS 
AUTOS PRINCIPAIS. IRRELEVÂNCIA. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 115/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. O recurso endereçado à instância superior deve estar 
acompanhado de documentos comprobatórios de regularidade 
da representação processual no ato de sua interposição.
2. "O fato de a procuração ad judicia, não encaminhada a esta 
Corte, estar juntada nos autos principais, não viabiliza o 
conhecimento do agravo em recurso especial. Era 
imprescindível, para a demonstração da capacidade postulatória, 
o traslado do instrumento constante no feito originário, ou então 
a juntada de novo mandato." (AgRg no AREsp 2.186.551/PR, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
7/2/2023, DJe de 17/2/2023).
3. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a determinação 
de regularizar o vício certificado, no prazo determinado, o que 
atrai a incidência da Súmula 115/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 21 de novembro de 2023.
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Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. JUNTADA NOS 
AUTOS PRINCIPAIS. IRRELEVÂNCIA. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 115/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. O recurso endereçado à instância superior deve estar 
acompanhado de documentos comprobatórios de regularidade 
da representação processual no ato de sua interposição.
2. "O fato de a procuração ad judicia, não encaminhada a esta 
Corte, estar juntada nos autos principais, não viabiliza o 
conhecimento do agravo em recurso especial. Era 
imprescindível, para a demonstração da capacidade postulatória, 
o traslado do instrumento constante no feito originário, ou então 
a juntada de novo mandato." (AgRg no AREsp 2.186.551/PR, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
7/2/2023, DJe de 17/2/2023).
3. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a determinação 
de regularizar o vício certificado, no prazo determinado, o que 
atrai a incidência da Súmula 115/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROGÉRIO FERRARI 
CARRILHO contra decisão proferida pela Presidência desta Corte, que não 
conheceu do recurso especial por incidência da Súmula 115/STJ.

O agravante alega a inaplicabilidade do referido óbice, tendo em 
vista que "os Advogados que promovem a defesa do Agravante foram constituídos 
seus defensores em 02/07/2021, conforme procuração em anexo, juntada nos autos 
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principais, para atuar em todas as Instancias." (e-STJ fl. 326)

Requer submissão do recurso ao Colegiado para que seja dado 
provimento ao presente agravo.

Contrarrazões apresentadas (e-STJ fls. 339-341 e 344-346).

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, pois a decisão agravada foi publicada em 
07/11/2022 (e-STJ fl. 321), ao passo que a interposição do agravo se deu em 
14/11/2022 (e-STJ fl. 329), observado o prazo inscrito no art. 258 do RISTJ.

A decisão agravada tem os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 319-320):
 
Mediante análise do recurso de ROGERIO FERRARI CARRILHO, a 
parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes à subscritora do 
recurso especial, Dra. Maria Luzia Ferrari.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para 
sanar referido vício, não regularizou.
Registre-se que não se desconhece da petição de fls. 313/315 trazida 
aos autos em razão do despacho oportunizando a regularização do 
feito. No entanto, ela não pode ser aceita para os fins a que se destina, 
uma vez que protocolizada fora do prazo assinalado, ocorrendo a 
preclusão temporal da prática do ato.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

 

Essa orientação encontra amparo na jurisprudência desta Corte:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA DA DEFESA. 
SÚMULA 115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É pacífico o entendimento da Terceira Seção desta Corte no sentido 
de que, s e o advogado que assinou a petição .. não possui 
procuração ou substabelecimento nos autos e, embora intimado a 
regularizar a representação processual, quedou-se inerte, impõe-se a 
incidência da Súmula 115 do STJ, segundo a qual, "Na instância 
especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (AgRg nos EREsp 1509492/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/09/2018, DJe 
18/09/2018).
2. "O envio de petições, de recursos e a prática de atos processuais 
em geral por meio eletrônico serão admitidos mediante uso de 
assinatura eletrônica" (art. 2.º), devendo o titular do certificado digital, 
necessariamente, possuir procuração nos autos, sob pena de reputar-
se inexistente o recurso por ele apresentado" (AgRg no RHC n. 
104.766/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
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1º/3/2019).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 2.283.420/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 28/4/2023).

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E DE CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTOS. SÚMULA 115 DO STJ. NÃO 
PROVIMENTO DO RECURSO.
1. Recurso interposto antes da vigência da Lei 13.105/2015 sujeita-se 
aos requisitos de admissibilidade previstos do CPC/1973, conforme 
Enunciado Administrativo STJ 2/2016.
2. Até entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015, o 
recurso dirigido ao Superior Tribunal de Justiça deve estar 
acompanhado, desde o momento de sua interposição, do instrumento 
de procuração que outorga poderes ao advogado do recorrente, além 
da cadeia de substabelecimentos, nos termos da Súmula 115 do STJ. 
3. A alegação de existência de procuração e/ou da cadeia de 
substabelecimento nos autos originários não tem o condão de sanar a 
irregularidade na representação processual, a qual deve ser 
comprovada no momento da interposição do recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgRg no AREsp n. 
776.463/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 3/4/2018, DJe de 13/4/2018).
 

Vale acrescentar que, como bem destacado pela Ministra Presidente, "
não se desconhece da petição de fls. 313/315 trazida aos autos em razão do 
despacho oportunizando a regularização do feito. No entanto, ela não pode ser aceita 
para os fins a que se destina, uma vez que protocolizada fora do prazo assinalado, 
ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato" (e-STJ fl. 319).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0281081-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.024.900 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000468820228260625  10098933420218260625  10098933420218260625460207  
20220000164274  460207  468820228260625

EM MESA JULGADO: 21/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO BATISTA MOREIRA  (DESEMBARGADOR CONVOCADO 

DO TRF1)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROGERIO FERRARI CARRILHO 
ADVOGADOS : MARINA SILVA REIS  - SP131769 

 MARIA LUZIA FERRARI  - SP085132 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO FERRARI CARRILHO 
ADVOGADOS : MARINA SILVA REIS  - SP131769 

 MARIA LUZIA FERRARI  - SP085132 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
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